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Parecer Jurídieo no 4Ol2O24

Gonsulente: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Pregão Eletrônico - aquisição de combustíveis

EMENTA: OIREITO ADMINISTRATIVO
LrcrTAÇÃo. PREGÀO ELETRONTCO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
AOUTSTÇÃO DE COMBUSTÍVEL
POSSIBILIDADE.

RELATORIO

1. Trata-se de pregáo eletrônico para registro de preço para futuras

aquisições de combustí,reis.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise e emissâo de

parecer jurídico nos termos do art. 53 da Lei no 14J33120211 .

.Éobreverelato.

rAn. 53. Ao Íinal da fase prepaÍatória, o processo licitatório seguirá para o órgáo de assessoramento
jurídico da Administraçáo, que realizará cqntrole prévio.de legalidade mediante análise jurídica da
contrataçâo.
: Art. 47. Nas contratagõôs públicas da administraçáo direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,
estadual e municipal, deverá ser concedido lratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e einpresas de pequeno porte objetivando a promoÉo do dêsenvolvimento econÔmico
e social no âmbito municipal ê regional, a ampliação da eficiência das polÍticas públicas e o incentivo à

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto náo sobrevier legislação adual,
municipal ou regulamento esp€ciÍico de cada órgão mais favolável à micíoempÍesa e emp
pequeno porte, aplica-se a lêgislação Íed€ral.

de

An. 48. Para o cumprimento do disposto no art, 47 desta Lei Complementar, a administraçáo p lica
I - devêrá realizar processo licitatôrio destinado exclusivamente à pârticipâção de microempre q
empresas de pequeno porte nos ilêns dê contratação cu.io valor seiá de até R$ 80.000,00 (oit

q undo
doí

mil reais)

L tndro Si

!t 51,018

CÂUaNa MUNIcIPAL DE pITANeA

ANÁLISE JURíDIcA

3. O objeto da licitação é considerado bem comum, sendo possível a

utilização do pregão para a realização da contratação.

4 Observa-se que a intençáo dc gestor é restringir o certame à

participação de microempresas e. empresas de pequeno porte, conforme

determinam os arts. 47 e48, ambos da Lei Complementar no 123/20062.

5. Trata-se de medida que vai ao encontro do que prevê a Constituíção

inovaçáo tecnológica.
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Federal no inciso lX do art. 1703, e o caput do art. 4o da Lei n' 14.133120214

6. Embora o Município de Pitanga ainda nâo tenha so/rÍware próprio para

â rêâlizaÇâo de pregáo êletrônico, nâo há óbiee para que se utilize a plataforma

da Uniâos
' 7. Houve a opçáo pelo sistema de registro de preços Não se trata de

nova modalidade de li6itaçáô, mas de procedimento auxiliar para a Íormaçâo

de um "banco cle dados" dê preços e forneeedores que ficaráo registrados em

um doçumentô - á êta dê registro de preços - com característica de

compromisso de íutura contrãtâÇâoe.

B. Da análise dos docuíRentos aeostados aos autos, denota-se que

atendem aos parâmetros iegaie, constãtando-se a existência das cláusulas

neêe§sáriâs, conformê previ§âd ,:lsÉ ãrÍ§. ?5 ê 92 da Lei no 14j3312021 .

êONÉLU§ÃÔ

9. Ante o sxposto, opina-se pela regularidade do feito, encontrando-se o

proeedimento em Gondições de ser autêrizado pela autoridade compêtênte, se

assim entender csnveniente

Ê e pareeer.'

Pitanga, 1â dejunho

r AÍt. 170. A ordem econômice, fundadc na valorizeçâo do trabalho humano e na livre Iniciativa, tem por
íim a6sêguÍer a todos Êxistônciê digna, ssnfoÍme oi ditameB da ju8tiça social, obseívados os seguintes
princípios:
lX - tratamonto favorecido parô-as ompracea dê pequeno porte constituídas sob as leis bíasilerras
ê que tenham sua sede e administração no Pâís. [gÍlfeil
I Art. 40 Aplicam-se às licitaçôes e conlratos disciplinados por esta Lêi as disposiçÕes constantes dos
ârts. 42 a 49 da LeiComplementar n: 123, de 14 de dezêmbro de 2006.

'Art. 56 do Decreto Federal n" 10.024/2019:A Secretaria de Gestáo dâ SecretaÍia Especial de
gesburocratização, Gêstáo e Governo Digital do Ministério da Economia podeÍá ceder o uso do seu
sistema eletrônico a órgâo ou entidade doô Poderes da União, dos Estado§, do Oistrito Federal e dos
Municipios, mediânte celebraçâo de termo de âcesso.

" Art. 6o PaÍa os fins desta Lei, consideÍam-se:
XLV - sistema de reoistro de precos: conjunto dê procedimentos para realizaÉo, !09§!ê!llg99!lua!gOã9
ÍlifÉjla os liGltaçào nas modalidades pregáo ou concorrência, de registro foÍmal de pÍeços relativos a
prestâçâú dê §eÍyiços, â obrâs e a âquisiçeo o losaçáo de bens para contratacões Íuturas. Igrlfêil
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